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    Ninguém pode duvidar que desde o final do século XIX as tecnologias e as ciências, irmanadas, modificaram significativamente a vida das sociedades ocidentais. As artes e a cultura, numa espécie de contragolpe, também trouxeram enormes inovações aos campos da expressão e da produção de sentido e passaram a se utilizar do maquinário e até mesmo dos resíduos das diversas aparelhagens tornadas rapidamente obsoletas para demonstrar o poder da atividade criativa. A modernidade mostra, em certos saberes e fazeres, sua face mais cândida e que nos leva a crer e ter algumas esperanças no futuro. Segundo toda uma tradição iluminista, entramos, no mundo ocidental, numa era de racionalidade e modernidade.


    Todavia, os que se propuseram e se propõem a fazer um diagnóstico do presente, no campo da filosofia política, a respeito do confronto dos Estados com as resistências ao poder, acerca do alcance do uso da racionalidade nas tecnologias de poder e seu estatuto na atualidade, analisar as condições políticas nas sociedades contemporâneas, também consideradas sociedades de controle, veem diante de si um panorama complexo e sob muitos aspectos aterrador. Nos últimos dois séculos, presenciamos a uma escalada de violência política, a acirradas lutas ideológicas, a guerras mundiais, a conflitos de todas as magnitudes possíveis. As ciências, as tecnologias, as artes, neste mundo de brutalidade e truculência, também estão a serviço dos poderosos e algozes.


    O presente livro tem por objetivo contribuir para a elucidação conceitual e filosófica das ocorrências de violência extrema, de genocídios e de humilhação de populações inteiras, ou de parcelas da população, em todas as partes do planeta, nos últimos dois séculos. Autores como Arendt, Foucault, Deleuze, Schmitt, entre outros, têm problematizado as consequências do excesso de poder nos regimes políticos de todos os matizes ideológicos existentes no planeta.


    O grupo de pesquisadores convidados para o livro, em sua imensa maioria, é de filósofos e pensadores de formação sociológica, de cinco países, e com diferentes adesões a correntes filosóficas e posições políticas, garantindo a pluralidade teórica dos textos e das análises sobre a vida política de nosso tempo. Não existe alinhamento ideológico entre os convidados para o evento. Trata-se, para este coletivo de pensadores, de discutir as mais recentes contribuições no campo filosófico e da filosofia política no que concerne à questão do Terrorismo de Estado, que tem como pano de fundo o campo do poder (e de seus excessos) e das resistências ao poder.


    Foi feita uma convocação em torno do tema contemporâneo do extermínio, intimidação, exclusão, pois tanto a realidade terrível dos campos de concentração quanto um sem-número de episódios, sobretudo na América Latina, de eliminação e limpeza populacional são fatos que desafiam nossa capacidade de entender o mundo político contemporâneo. O Laboratório de Filosofia Contemporânea da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), ao fazer este convite, tinha em mente a questão do terrorismo de Estado. Como tantos fenômenos de violência e desmandos podem ter acontecido? Qual a razão que preside tais arbitrariedades e crimes? Seria uma violência inerente à racionalidade política ocidental? Seria apenas uma exceção? Ou tal campo de violência acobertada pelo Estado e por seus sistemas judiciários seria uma consequência inevitável dos alicerces histórico-sociais dos nossos sistemas políticos? Como explicar, por outro lado, a burocracia e sua presença na vida política e social? Como, numa época de avanços tecnológicos, científicos e nas artes, tantas instituições praticam técnicas de exclusão e sugerem práticas intimidatórias?


    Agradecemos à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e ao Programa de Pós-graduação em Filosofia (PPGF) da UFRJ pelo apoio a este projeto.
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    A discussão a respeito das possíveis relações entre poder soberano, terrorismo de Estado e biopolítica ganhou espaço no debate contemporâneo sobretudo a partir das reflexões de Giorgio Agamben (2002) e de Roberto Esposito (2006), intelectuais italianos que retomaram as reflexões seminais de Michel Foucault sobre o conceito de biopolítica e dele se apropriaram para objetivos teóricos próprios. O propósito deste texto é interrogar se o conceito de biopolítica, formulado por Foucault em oposição à noção clássica de soberania, seria de algum modo compatível com o fenômeno do terrorismo de Estado, definido aqui, provisoriamente, como aquela forma do poder soberano estatal caracterizada por um conjunto de práticas e discursos políticos abusivamente violentos, de caráter legal ou extralegal, visando controlar populações por meio da disseminação do medo e do terror, da repressão à oposição e pela indução de comportamentos passivos nos âmbitos público e privado de um país ou região territorial.1 Não me refiro aqui, portanto, ao “monopólio do uso legítimo da violência física” que caracteriza o Estado segundo a definição clássica proposta por Weber (1993, p. 56), mas ao emprego abusivo e recorrente da violência por parte de um Estado como forma de governar e amedrontar populações. Em vista dessa definição, cabe perguntar: será o fenômeno da violência estatal excessiva compatível com a noção foucaultiana de biopolítica? Em que medida a associação dos conceitos de biopolítica e de terrorismo de Estado permitiria melhor compreender os fenômenos políticos aos quais eles se referem? Se houver uma relação, qual será a natureza dessa relação entre exercício excessivo e violento da soberania estatal e gestão estatal de medidas biopolíticas? Justamente a esse respeito, tanto Agamben quanto Esposito formularam críticas ao conceito foucaultiano de biopolítica. Enquanto Agamben critica Foucault pelo fato de ele não ter estabelecido de maneira clara e suficiente o elo entre biopolítica e as manifestações violentas e excessivas do poder soberano estatal, Esposito critica aquela noção pelo fato de seu autor não ter determinado de maneira consistente quais seriam os seus efeitos, oscilando entre a consideração de suas consequências mortíferas ou potencializadoras da vida dos cidadãos.


    O texto se desenvolve em dois momentos. Primeiramente, retomo em linhas gerais a argumentação com a qual Foucault introduziu o conceito de biopolítica em sua genealogia das formas de exercício do poder na modernidade, bem como circunscrevo algumas das principais críticas propostas por Agamben e Esposito a tal conceito. Num segundo momento, argumento que Foucault vislumbrou uma relação entre o fenômeno da biopolítica e o fenômeno da violência soberana estatal, embora não tenha considerado tal vínculo como constitutivamente necessário, motivo pelo qual me refiro às fronteiras cinzentas entre tais fenômenos. Se nem toda prática biopolítica de governamento estatal de populações implica e requer a violência abusiva, esta última, por outro lado, requer procedimentos e justificativas biopolíticos de aniquilação dos opositores, entendidos como inimigos perigosos à boa harmonia do corpo político instituído. Numa palavra, o terrorismo estatal seria um caso do governamento biopolítico de populações, mas certamente não único ou mesmo privilegiado, pois a biopolítica também pode se exercer por meio de práticas políticas estatais de condução de condutas que dependem apenas incidentalmente da violência, ou mesmo que independam de seu recurso.


    O conceito foucaultiano de biopolítica

    e as críticas de Agamben e Esposito


    Foucault apresentou o conceito de biopolítica ao grande público em 1976, no último capítulo de História da sexualidade I - A vontade de saber (FOUCAULT, 1999), retomando a sua discussão em algumas aulas do curso proferido no Collège de France no mesmo ano, publicado postumamente como Em defesa da sociedade (FOUCAULT, 2000a).2 Foi, portanto, no curso de suas análises genealógicas sobre o exercício das relações de poder na modernidade que Foucault chegou à formulação de tal conceito, com o qual ele visava explicar o aparecimento, ao longo da segunda metade do século XVIII e, sobretudo, na virada para o século XIX, de um poder normalizador que já não se exercia sobre os corpos individuais, mas sobre o corpo da população de um Estado determinado. Ao discutir o chamado “dispositivo da sexualidade”, isto é, a rede heterogênea de poderes e saberes que produziu a experiência moderna da sexualidade em suas manifestações hegemônicas e as anomalias que lhe são correlatas, Foucault compreendeu que o sexo e, portanto, a própria vida da população se tornaram alvo privilegiado da atuação de poderes que já não almejavam simplesmente disciplinar e regrar corpos e comportamentos individuais, pois a partir de então tornara-se também necessário normalizar a própria conduta da espécie ao regrar, manipular, incentivar e observar fenômenos como as taxas de natalidade e mortalidade, as condições sanitárias das grandes cidades, o fluxo das infecções e contaminações, a duração e as condições da vida, etc. Essa nova descoberta pressupôs combinar as análises desenvolvidas em Vigiar e punir a respeito das disciplinas, definidas como uma “anátomo-política do corpo”, com os “processos [...] assumidos mediante toda uma série de intervenções e controles reguladores”, que Foucault (1999, p. 131) então denominou como uma “biopolítica da população”. Ao associar os resultados prévios de sua análise dos micropoderes disciplinares, entendidos como uma tomada de poder sobre a vida dos indivíduos, aos resultados parciais das pesquisas que indicavam a constituição de novos poderes que se projetavam sobre a vida da população, afirmando que em ambos os casos se tratava de estratégias de poder orientadas por processos de normalização das condutas individuais e populacionais, Foucault (1999, p. 131-132) criou a importante noção de “biopoder”, relativa à “explosão [...] de técnicas diversas e numerosas para obterem a sujeição dos corpos e o controle das populações. Abre-se, assim, a era de um ‘bio-poder’”. Ele nos mostra que o que se produziu por meio da atuação específica do biopoder não foi apenas o indivíduo dócil e útil, mas a própria gestão normalizadora da vida da população de um determinado corpo social.


    Por certo, ele ainda mantinha sua compreensão do poder como um “feixe aberto, mais ou menos coordenado (e sem dúvida mal coordenado) de relações” (FOUCAULT, 2000b, p. 248). A partir da descoberta da biopolítica, entretanto, Foucault viu-se às voltas com um tipo de poder normalizador que não mais poderia ser entendido sem a referência ao Estado como centro específico de irradiação e exercício de poder sobre a população. Em suma, agora era preciso considerar a existência de um novo poder normalizador que, a despeito de não se restringir à figura do Estado, dependia em grande medida de um vetor estatal para sua implementação, sem o qual não seria possível proporcionar a gestão calculada da vida coletiva por meio de políticas destinadas a produzir uma população saudável, normal, produtiva e politicamente pacífica. O que, por sua vez, também pressupôs compreender as transformações que a biopolítica impusera ao modo de atuação dos poderes estatais, impondo transformações profundas na figura do poder soberano clássico e seu velho modus operandi específico. Com a constituição da biopolítica, isto é, com a entrada da vida no âmbito das preocupações e ações políticas do Estado, a partir da segunda metade do século XVIII e, sobretudo, ao longo do século XIX, operou-se um importante deslocamento e uma transformação no próprio modo de exercício do poder estatal. Por certo, este continuaria sendo dotado da capacidade de impor a morte aos cidadãos, mas sua lógica de atuação se transformaria de maneira a afirmar-se como um “poder que gere a vida” (FOUCAULT, 1999, p. 128). Como veremos mais adiante, com a constituição dos poderes biopolíticos, o poder soberano já não se definia mais prioritariamente por sua prerrogativa de matar, mas por seu interesse primeiro em fazer viver mais e melhor, isto é, em estimular e controlar as condições de vida da população. Operou-se aí um importante deslocamento: se antes o poder soberano exercia seu direito sobre a vida dos súditos na medida em que podia matar, de tal modo que nele se encarnava o “direito de fazer morrer ou de deixar viver”, a partir do século XIX se consolidou a transformação decisiva que deu lugar à biopolítica como nova modalidade de exercício do poder definida como um “poder de ‘fazer’ viver e ‘deixar’ morrer” (FOUCAULT, 2000a, p. 287). O conceito de biopolítica demarca assim o momento histórico em que interessou ao Estado estabelecer políticas higienistas e eugênicas visando sanear o corpo da população e depurá-lo de suas infecções internas.


    A descoberta da biopolítica é certamente um dos grandes legados da reflexão foucaultiana para o nosso tempo. De fato, com o conceito de biopolítica, Foucault não pretendia apenas descrever e compreender um fenômeno histórico do passado, mas compreender o cerne mesmo da vida política contemporânea, motivo que se enuncia já nas primeiras páginas do capítulo final do primeiro volume da História da Sexualidade: “O homem, durante milênios, permaneceu o que era para Aristóteles: um animal vivo e, além disso, capaz de existência política; o homem moderno é um animal em cuja política sua vida de ser vivo está em questão” (FOUCAULT, 1999, p. 134). Em outras palavras, ao descrever a dinâmica de exercício do biopoder, Foucault também elaborou um diagnóstico crítico a respeito da política e seus dilemas no presente, aspecto reconhecido, aprofundado e transformado pelas reflexões de Agamben e Esposito. Estabelecidas essas considerações gerais sobre a noção foucaultiana de biopolítica, vejamos agora como Agamben e Esposito a interpretaram criticamente.


    Agamben e a crítica ao obscurecimento da relação entre biopolítica e violência estatal


    Segundo Agamben, se coube a Foucault a descoberta do caráter biopolítico da política moderna, ele teria falhado ao não compreender o nexo constitutivo entre biopolítica e regimes totalitários, aspecto que se evidenciaria no fato de ele não ter analisado a principal instância biopolítica do século XX, os campos de concentração. Foucault tampouco teria sido capaz de elucidar a correlação existente entre campo de concentração, homo sacer e poder soberano, a qual seria inerente à estrutura metafísica da política ocidental e, portanto, ultrapassaria o umbral da modernidade. Em suma, Foucault não teria sido capaz de pensar de maneira adequada o nexo entre biopolítica e violência estatal, fenômeno elevado ao paroxismo nos regimes totalitários, mas presente também nas democracias liberais contemporâneas sob a forma da generalização do estado de exceção, tornado regra de governamento por meio de um açambarcamento dos poderes Legislativo e Judiciário pelo Executivo. Segundo Agamben, a decisão política a partir da qual a vida humana se cinde em zoé e bíos, isto é, em vida qualificada e vida nua, deve ser entendida como um processo de politização da vida definido em termos da sua exclusão inclusiva no centro da atividade política, procedimento que se poderia observar tanto nas sociedades liberais quanto nos regimes totalitários, ainda que sob diferentes configurações políticas e sociais. Em ambos os casos, entretanto, Agamben considera que a política enquanto biopolítica sempre produz a vida nua, a vida que somente cai na esfera da política na medida em que dela pode ser eliminada sem que com isso se cometa um crime. Em uma palavra, Agamben se dedica à tarefa de desvelar o caráter biopolítico da política ocidental a partir da análise dos nexos existentes entre os conceitos de vida nua, poder soberano, estado de exceção e campo de concentração, os quais encontrariam na contemporaneidade sua máxima saturação (DUARTE, 2010). Distintamente de Foucault, portanto, Agamben referiu a biopolítica não apenas à modernidade, mas à própria tradição do pensamento jurídico-político do Ocidente, argumentando que a instituição do poder soberano é correlata à definição do corpo político em termos biopolíticos:


     


    A “politização” da vida nua é a tarefa metafísica por excelência na qual se decide sobre a humanidade do ser vivo homem, e ao assumir esta tarefa a modernidade não faz outra coisa senão declarar sua própria fidelidade à estrutura essencial da tradição metafísica. O par categorial fundamental da política ocidental não é o de amigo-inimigo, mas antes o da vida nua-existência política, zoé-bíos, exclusão-inclusão. Há política porque o homem é o ser vivo que, na linguagem, separa a própria vida nua e a opõe a si mesmo, e, ao mesmo tempo, mantém-se em relação com ela em uma exclusão inclusiva (AGAMBEN, 2002, p. 16; 2006, cap. 17).3


     


    Ao centrar sua reflexão na figura ambígua do soberano, situado simultaneamente dentro e fora do ordenamento legal, visto poder declarar o estado de exceção em que a lei suprime a lei e se instaura assim a indiferenciação entre violência e direito, Agamben chega à caracterização da figura simetricamente inversa à do soberano, a figura do homo sacer, o protótipo da vida nua, desprotegida e exposta à morte sem que se cometa homicídio ao eliminá-la. Para Agamben, não se pode pensar a figura do soberano sem que ela implique a figura correlata do homo sacer, de modo que enquanto houver poder soberano haverá vida nua e exposta ao abandono e à morte (DUARTE, 2010). A partir dessa complementaridade entre as figuras do soberano e do homo sacer, Agamben reconsiderou o mito de fundação do Estado Moderno de Hobbes a Rousseau. O que se trata de compreender é que o estado de natureza não é uma condição anterior à fundação do Estado civil, mas uma condição que habita o interior de todo Estado constituído, jamais sendo totalmente relegada a seu exterior. Em outras palavras, o estado de natureza manifesta-se como o estado de exceção sobre o qual decide o soberano, situação que permanece incluída no núcleo oculto da cidade soberanamente constituída. Assim, a fundação do Estado não poria um fim absoluto à violência inerente ao estado de natureza, uma vez que o poder soberano seria justamente a instância que preserva o direito de agir soberanamente e impor a morte aos cidadãos a cada momento, definindo-os como vida nua. O estado de exceção é o instante em que a bíos, a vida qualificada do cidadão, se converte ou se torna indiscernível com relação à zoé: “são os corpos dos súditos, absolutamente expostos a receber a morte, que formam o novo corpo político do Ocidente” (AGAMBEN, 2002, p. 131). Não se deveria, pois, pensar a fundação do Estado em termos de um contrato que aboliria o estado de natureza, pois o que se institui na fundação do corpo político é na verdade uma zona de indistinção e indiferenciação entre natureza e cultura, a qual não é nem apenas da ordem da physis nem apenas da ordem do nómos. A realidade que surge com a fundação do Estado não é a cidade, mas o bando soberano que mantém reunidos o soberano e a vida nua, a vida que pode ser banida da cidade a qualquer instante. Segundo a perspectiva teórica de Agamben, portanto, haveria uma correlação indissociável entre biopolítica e violência estatal soberana.


    Esposito e a crítica às oscilações do conceito de biopolítica


    Segundo Esposito, por sua vez, o conceito foucaultiano de biopolítica sofreria de uma ambiguidade ou oscilação jamais suficientemente bem resolvidas entre tendências argumentativas opostas entre si. Ora tal noção designaria um conjunto de políticas estatais exercidas sobre a vida da população, tendo como efeito colateral a produção da morte; ora ela designaria as práticas de subjetivação da própria vida inerentes tanto ao governamento da população quanto às suas práticas de resistência, entendendo-se então a biopolítica como uma política da vida. Segundo Esposito, em função dessa oscilação, Foucault não seria capaz de explicar suficientemente como e por que a biopolítica, entendida como uma política de gestão e incentivo das forças vitais da população, poderia promover a aniquilação de vastas parcelas dessa mesma população. Assim, o conceito foucaultiano de biopolítica oscilaria entre o reconhecimento do nexo necessário entre produção da vida e produção da morte de vastas parcelas da população, de modo que biopolítica e tanatopolítica se mostrariam indissociáveis, e, por outro lado, a ênfase contrária numa compreensão da biopolítica como um conjunto de políticas dedicadas a incentivar e fazer viver a população, estabelecendo-se então uma descontinuidade entre a biopolítica e as políticas estatais violentas dedicadas a promover a morte de parcelas da população. Em suma, Esposito pergunta-se a respeito de qual seria o “efeito da biopolítica” e nos diz que Foucault não teria uma resposta conclusiva para esse problema:


     


    Quanto a este ponto, a resposta de Foucault parece abrir-se em direções divergentes que apelam a outras duas noções implicadas desde o princípio no conceito de bíos, mas situadas nos extremos de sua extensão semântica: as noções de subjetivação e de morte. Ambas – com respeito à vida – constituem mais que duas possibilidades: são a um só tempo sua forma e seu fundo, sua origem e seu destino, mas conforme uma divergência que não parece admitir mediações: uma ou outra. Ou a biopolítica produz subjetividade, ou produz morte. Ou torna sujeito seu objeto, ou o objetiviza definitivamente. Ou é política da vida ou política sobre a vida (ESPOSITO, 2006, p. 53).


     


    Para Esposito, o pensamento de Foucault sentir-se-ia atraído por estes dois vetores distintos, o da subjetivação e o da morte, sem contudo jamais conseguir optar de maneira decisiva por um ou por outro, aspecto que produziria certas incongruências analíticas em suas reflexões sobre a biopolítica e seus efeitos. Ainda que por meio de argumentos teóricos totalmente diversos, retorna aqui o problema detectado por Agamben a respeito da determinação das relações entre violência estatal e biopolítica no pensamento de Foucault: afinal, haveria continuidade ou descontinuidade entre os fenômenos da soberania e da biopolítica em sua reflexão? Consideremos, primeiramente, a hipótese da descontinuidade entre biopolítica e soberania: segundo tal viés de interpretação, a biopolítica deve ser entendida como uma política da promoção calculada da vida, inserindo-se no bojo do longo vetor histórico que se prolonga do pastorado cristão à Razão de Estado e à ciência da polícia, demarcando-se assim, justamente, as violências perpetradas pelo poder soberano, elevadas ao paroxismo pelos totalitarismos. Essa via de consideração do problema também permitiria supor que a biopolítica encontraria nos regimes liberais e neoliberais o melhor esteio para seu próprio desenvolvimento, contestando-se assim o vínculo entre totalitarismo, terrorismo de Estado e biopolítica. Segundo tal vertente interpretativa, pela qual Esposito (2009) parece inclinar-se ao estabelecer uma oposição entre totalitarismo “ou” biopolítica, toda sujeição às figuras do poder se exerceria mediante processos de subjetivação, os quais, por sua vez, requerem algum grau de condescendência e engajamento dos próprios assujeitados no curso do seu assujeitamento, aspecto que afastaria a biopolítica do exercício exagerado do poder soberano, tal como observado nos totalitarismos e demais formas de governo amparadas no uso abusivo da violência estatal: afinal, o caráter coercitivo e violento dessas políticas estatais impor-se-ia incontestavelmente à vontade dos sujeitos, aniquilando-os, ao contrário de envolvê-los em seu próprio assujeitamento. Segundo Esposito (2006, p. 62), “Para potenciar-se o poder está obrigado a potenciar, simultaneamente, o objeto sobre o qual se descarrega; e não apenas isso, mas também, como vimos, o poder obriga-se a torná-lo sujeito de sua própria submissão. Ademais, o poder deve não apenas pressupor, mas também produzir as condições de liberdade dos sujeitos sobre os quais se aplica, se quiser estimular a ação destes”. O ponto de culminação dessa vertente reflexiva residiria na determinação da “vida” como o “ponto de confrontação” entre poder e resistência, os quais nem se identificam nem se confundem: “ao mesmo tempo parte do poder e alheia a ele, a vida parece preencher todo o cenário da existência: inclusive quando está exposta às pressões do poder – e especialmente neste caso – a vida parece capaz de retomar aquilo que a toma e absorvê-lo em suas dobras infinitas” (ESPOSITO, 2006, p. 63).


    No entanto, Esposito observa que o pensamento de Foucault também apresentaria uma segunda vertente de pensamento com respeito à biopolítica. Se considerarmos agora a hipótese da continuidade entre soberania e biopolítica, então veremos desenhar-se uma relação necessária entre biopolítica e totalitarismo, ou, se quisermos, entre biopolítica, tanatopolítica e violência de Estado. Põe-se então a questão crucial acerca da “trágica aporia de uma morte necessária para conservar a vida, de uma vida que se nutre da morte alheia, e, por último, como no caso do nazismo, da sua própria” (ESPOSITO, 2006, p. 65). Tratar-se-ia então de compreender como e por que o poder de gestão e incremento da vida se exerceria simultaneamente como um poder genocida. Ou ainda: “por que a biopolítica ameaça continuamente transformar-se em tanatopolítica?” (ESPOSITO, 2006, p. 65). Para Esposito, Foucault não seria capaz de responder a essa pergunta, a qual, por sua vez, ainda poderia reformular-se em outros termos: qual seria o estatuto do poder soberano no contexto biopolítico atual? (ESPOSITO, 2006, p. 69). Haveria continuidade ou descontinuidade entre o totalitarismo (e outras figuras da violência de Estado) e os demais regimes políticos da modernidade? Para Esposito, Foucault não poderia responder conclusivamente a essas perguntas pois, em seu pensamento, “totalitarismo e modernidade são, simultaneamente, contínuos e descontínuos, inassimiláveis e não discerníveis” (ESPOSITO, 2006, p. 70). Foucault afirmou que os totalitarismos seriam fenômenos históricos singulares, dado seu caráter excessivo no emprego de poderes capazes de produzir genocídios, ao mesmo tempo que nada mais teriam feito senão empregar mecanismos de poder já preexistentes em outras formas de sociedade e em outros regimes políticos não totalitários, elevando-os, entretanto, ao paroxismo. Para Foucault, de fato, os totalitarismos


     


    […] prolongaram toda uma série de mecanismos que já existiam nos sistemas sociais e políticos do Ocidente. Afinal, a organização dos grandes partidos, o desenvolvimento dos aparatos policiais, a existência de técnicas de repressão como os campos de trabalho, tudo isto é uma herança muito bem constituída das sociedades ocidentais liberais que o stalinismo e o fascismo recolheram (FOUCAULT, 1994, p. 535-536).


     


    Façamos o balanço das críticas propostas pelos dois autores italianos. Por um lado, Agamben observou que Foucault não fora capaz de estabelecer o vínculo biopolítico que unificaria necessariamente todas as configurações da política ocidental sob o caráter correlato das figuras do poder soberano, da vida nua e do campo de concentração, deixando assim de reconhecer que um mesmo paradigma estaria subjacente aos totalitarismos, aos terrorismos de Estado e às democracias liberais. Esposito (2006, p. 71), por sua vez, observou que, se Foucault houvesse optado pela hipótese da continuidade entre soberania e biopolítica, “ele se veria obrigado a fazer do genocídio o paradigma constitutivo de toda a parábola da modernidade, ou, quando menos, seu resultado inevitável”. Conclusão que, por outro lado, poria em questão seu cuidado metodológico em estabelecer distinções históricas entre fenômenos políticos também distintos. E no entanto, se Foucault houvesse assumido e desenvolvido a hipótese acerca da descontinuidade entre poder soberano e biopolítica, então ele se veria desarmado para explicar todas as ocorrências em que “o raio da morte se projeta dentro do círculo da vida, não apenas na primeira metade do século XX, mas também mais tarde” (ESPOSITO, 2006, p. 71). O que pensar destas duas críticas à noção foucaultiana de biopolítica?


    A biopolítica como “dispositivo” e sua

    relação com a violência estatal soberana


    Primeiramente, penso que o conceito foucaultiano de biopolítica deve ser entendido em sua plasticidade própria, isto é, como uma noção abrangente e que opera à maneira do que poderíamos chamar um dispositivo moderno de governamento (violento e não violento) da vida das populações. Assim, distintamente de Esposito, penso que, em vez de produzir ambiguidades, incongruências ou oscilações nas reflexões de Foucault, a plasticidade da noção de biopolítica é justamente a característica que a dota de um amplo alcance analítico e heurístico, tornando-a uma ferramenta conceitual que permite esclarecer, ao menos em linhas gerais, a natureza mesma das formas variadas de governamento da vida das populações na modernidade, em suas descontinuidades e continuidades. Esta consideração, por sua vez, opõe-se também à hipótese metafísica de Agamben, justamente na medida em que enfatiza que a noção foucaultiana de biopolítica permite elucidar as diferenças e as continuidades existentes entre diferentes formas do governamento da vida das populações na modernidade, tal como elas efetivamente se mostram sob regimes políticos também distintos entre si, tais como o liberal, o neoliberal, além de regimes ditatoriais ou mesmo totalitários. De fato, como observaram Agamben e Esposito, o problema todo se concentra na difícil determinação da relação estabelecida por Foucault entre biopolítica e poder soberano; o que, por sua vez, também implica considerar a delicada posição ocupada pela figura do Estado em sua reflexão genealógica do poder (LEMKE, 2006). Creio, entretanto, que explorando devidamente essas questões seria possível demonstrar que o pensamento foucaultiano não se viu encurralado diante da alternativa entre continuidade ou descontinuidade entre poder soberano e biopolítica, tal como afirmado por Esposito, tampouco deixou de considerar os nexos existentes entre biopolítica e regimes terroristas de exceção, como pretende Agamben, embora Foucault tampouco tenha assumido que tal relação fosse necessária ou mesmo exemplar. Vejamos.


    Foucault enfatizou constantemente que o modus operandi da biopolítica é irredutível à velha figura do poder soberano, focada exclusivamente no direito do Estado de causar a morte de seus súditos em caso de risco ou agravo à vida do soberano. No jogo político moderno, o que conta não é a salvaguarda da vida de um, mas da vida de todos, ainda que essa totalidade esteja constantemente submetida a divisões, inclusões e exclusões de suas partes. Ademais, quando Foucault introduziu a noção de biopolítica no volume 1 da História da sexualidade, ele também estava mais do que ciente da necessidade de recusar o conceito tradicional de Estado, entendido genericamente como instância suprema de organização e coordenação do exercício do poder. No entanto, àquela altura de sua reflexão, Foucault ainda não dispunha de um léxico adequado para tratar do problema da gestão calculada e administrada da vida da população por meio de políticas estatais planejadas e coordenadas, aspecto que se torna visível no seu emprego de termos algo imprecisos a esse respeito ao longo daquele livro. Assim, por exemplo, ao introduzir a discussão da biopolítica definindo-a como uma tomada de poder sobre a vida que já não visava marcar seu poder “pela morte que tem condições de exigir”, signo do velho poder soberano, Foucault (1999, p. 128, grifos meus) afirma o seguinte: “Com isso, o direito de morte tenderá a se deslocar ou, pelo menos, a se apoiar nas exigências de um poder que gere a vida e a se ordenar em função de seus reclamos”. Ou então: “A velha potência de morte em que se simbolizava o poder soberano é agora, cuidadosamente, recoberta pela administração dos corpos e pela gestão calculista da vida” (p. 131, grifo meu). Deslocamento, novo apoio e recobrimento do velho poder soberano pela biopolítica, eis as fórmulas, algo tortuosas, é verdade, com as quais Foucault alude a uma nova dinâmica de exercício de poder estatal, ao mesmo tempo que evita, tanto quanto possível, empregar o termo Estado, o qual aparece apenas esporadicamente no volume 1 da História da sexualidade.


    Como argumentei em outra oportunidade (DUARTE, 2010), foi com o conceito de governamentalidade, introduzido na aula de 1º de fevereiro de 1977 do curso Segurança, território, população, que Foucault conquistou uma terminologia adequada para nomear o “como” do exercício da biopolítica em sua articulação com a figura do Estado, ao mesmo tempo em que pôde também recusar o conceito de Estado em seu caráter de pressuposto primeiro e fundamental de toda e qualquer discussão política. Valendo-se de tal neologismo, Foucault (1994, p. 819) podia agora analisar “a atividade que consiste em reger a conduta dos homens em um contexto e por meio de instrumentos estatais”, ao mesmo tempo que reiterava que “o Estado, tanto atualmente quanto, sem dúvida, ao longo de sua história, jamais teve esta unidade, esta individualidade, esta funcionalidade rigorosa, e eu até diria, esta importância; ao final das contas, o Estado talvez não seja senão uma realidade composta, uma abstração mitificada, cuja importância é bastante mais reduzida do que se crê” (FOUCAULT, 2004, p. 112). Ademais, o conceito foucaultiano de biopolítica não visava abolir ou substituir a figura do poder soberano estatal, com o qual ele se articula ao mesmo tempo que o transforma. No curso Segurança, território, população, Foucault (2004, p. 111) discute o assunto e afirma que o processo histórico-político da modernidade não poderia ser entendido em termos de “substituição de uma sociedade de soberania por uma sociedade disciplinar e desta por uma sociedade de governo. De fato, temos um triângulo: soberania, disciplina e gestão governamental, uma gestão governamental cujo alvo principal é a população e cujos mecanismos essenciais são os dispositivos de seguridade”. Assim, não penso que o conceito de governamentalidade teria substituído o de biopolítica, que Foucault jamais renegou ou criticou; por outro lado, considero que eles se articulam, mesmo se é inegável que Foucault empregue doravante o conceito de governamentalidade com muito maior frequência e importância que o conceito de biopolítica. Afinal, se um dos principais sentidos atribuídos por Foucault (2004, p. 11-112) à noção de governamentalidade diz respeito ao “conjunto constituído pelas instituições, pelos procedimentos, análises e reflexões, os cálculos e as táticas que permitem exercer essa forma bem específica, ainda que bastante complexa, de poder que tem por alvo principal a população, por forma maior de saber a economia política, por instrumento técnico essencial os dispositivos de seguridade”, então é preciso compreender que a biopolítica, entendida como o conjunto de procedimentos, práticas, discursos e intervenções políticos que têm a vida da população como seu alvo prioritário, jamais deixou de estar no centro de suas reflexões.


    Governamentalidade e biopolítica não são conceitos opostos, muito menos excludentes: antes, e pelo contrário, articulam-se e assim alteram fundamentalmente a própria dinâmica do exercício do poder soberano estatal. Assim, poderíamos falar em governamentalidade biopolítica de caráter liberal ou neoliberal, questão abordada nos cursos Segurança, território, população e O nascimento da biopolítica, tanto quanto também poderíamos mencionar práticas de governamento de populações de caráter autoritário ou mesmo totalitário, como o próprio Foucault o fez ao vincular nazismo, estalinismo e biopolítica, tanto no curso Em defesa da sociedade quanto no primeiro volume da História da sexualidade. Como observei em outra discussão (DUARTE, 2009), mesmo se Foucault não é um teórico do fascismo (aliás, ele jamais se considerou um teórico da política, fosse ela liberal, neoliberal ou autoritária), ele pensava que as grandes “inquietudes políticas” das sociedades atuais teriam como pano de fundo as “sombras gigantescas do fascismo e do estalinismo”, entendidos enquanto manifestações peculiares dos “poderes-excessivos” (sur-pouvoirs) (FOUCAULT, 1994, p. 264). Tampouco é casual que em 1977, no prefácio à tradução norte-americana do Anti-Édipo, de Deleuze e Guattari – portanto, em data muito próxima à sua própria associação entre fascismo, estalinismo e biopolítica, no curso Em defesa da sociedade e no volume 1 de História da Sexualidade –, Foucault (1994, p. 134) também estabelecesse considerações críticas sobre o fenômeno contemporâneo da vida fascista, isto é, sobre as formas do viver fascista que “está em todos nós, que acossa nossos espíritos e nossas condutas cotidianas, o fascismo que nos faz amar o poder, desejar esta coisa que nos domina e nos explora”. Ademais, cabe recordar que essa menção de Foucault às formas do fascismo é contemporânea do curso Nascimento da biopolítica, de 1978-79, de maneira que não me pareceria injustificado enxergar vínculos possíveis entre vida fascista e neoliberalismo. Se no curso Em defesa da sociedade e no volume 1 da História da sexualidade Foucault considerou a biopolítica a partir da capacidade do poder estatal de agir a fim de incentivar a vida da população, aniquilando suas partes consideradas perigosas por meio de políticas públicas dirigidas a esse fim, em Nascimento da biopolítica ele centra a atenção na caracterização dos sutis processos de governamento econômico dos indivíduos e da população, os quais decidem regrar e submeter sua conduta pelos princípios do autoempreendedorismo, tornando-se, assim, presas voluntárias de processos de individuação e subjetivação controlados flexivelmente pelo mercado (DUARTE, 2009). Percebe-se, pois, que a associação entre governamentalidade e biopolítica, longe de ser contraproducente, enseja novas formas de reflexão sobre o exercício do poder estatal (e paraestatal) no mundo contemporâneo.


    Uma vez entendida a biopolítica como dispositivo de governamento estatal-administrativo da vida de populações, Foucault nos mostra que a partir do século XIX o exercício do poder soberano de dar morte subordinou-se aos novos imperativos pelos quais um Estado pretende gerir, garantir e incentivar a vida da população, mesmo que para tanto ele tenha de recorrer ao extermínio de partes dessa mesma população ou da população de outro Estado. Com seu conceito de biopolítica, Foucault descobriu que ali onde se instituíram intervenções estatais visando incentivar, proteger, estimular e administrar o regime vital da população, ali também, frequentemente, levou-se a cabo sua contrapartida sangrenta, isto é, o “reverso” genocida dessa nova obsessão das políticas estatais pelo cuidado purificador da vida. Em suma, Foucault compreendeu que a partir do momento em que a vida passou a se constituir no elemento político por excelência, o qual tem de ser administrado, calculado, gerido, regrado e normalizado, muitas vezes se observa concomitantemente a exigência contínua e crescente de impor a morte em massa, visto que sob certas formas políticas de governamento de populações a violência estatal depuradora torna-se a contrapartida sangrenta por meio da qual se podem garantir mais e melhores meios de vida e sobrevivência a uma dada população.


    Ao afirmar a copresença das lógicas da soberania, da disciplina e da biopolítica, Foucault também argumentou que essa coexistência implicava uma transformação radical no modo e nas justificativas em nome das quais um Estado pode exercer o poder soberano de vida e morte. Não haveria, portanto, contradição entre o poder de gerência e incremento da vida e o poder de matar aos milhares (ou aos milhões) para garantir as melhores condições vitais possíveis a uma dada parcela da população. Para Foucault (1999, p. 128), portanto, o “reverso do direito do corpo social de garantir sua própria vida, mantê-la ou desenvolvê-la”, é justamente a “tanatopolítica”, isto é, a produção da morte em massa. Em outra passagem, Foucault (1994, p. 826) reafirma expressamente a ideia de que “Se a população é sempre aquilo sobre quê o Estado vela em seu próprio interesse, bem entendido o Estado pode massacrá-la quando necessário. A tanato-política é o lado contrário da bio-política”. Assim, a partir do momento em que a ação do poder estatal foi a de “fazer viver”, isto é, a de estimular o crescimento da vida, e não apenas e prioritariamente a de impor a morte, as guerras se tornaram mais sangrentas e os ‘genocídios’ e ‘holocaustos’ se multiplicaram dentro e fora da nação. Mesmo se Foucault, a meu ver acertadamente, recusou-se a estabelecer uma relação necessária entre biopolítica e exercício violento do poder soberano, como o faz Agamben, torna-se claro que seu conceito de biopolítica constitui importante ferramenta para pensar os fenômenos políticos derivados dos chamados poderes excessivos: “Jamais as guerras foram tão sangrentas como a partir do século XIX e nunca, guardadas as proporções, os regimes haviam, até então, praticado tais holocaustos em suas próprias populações. [...] As guerras já não se travam em nome do soberano a ser defendido; travam-se em nome da existência de todos; populações inteiras são levadas à destruição mútua em nome da necessidade de viver. Os massacres se tornaram vitais” (FOUCAULT, 1999, p. 129).


    Finalmente, se entendermos o conceito de biopolítica como um dispositivo de exercício do poder estatal de governamento de populações, vigente desde o século XIX até o presente, então compreenderemos também de que maneira esse dispositivo alterou substancialmente a compreensão moderna a respeito da natureza do corpo político. Sob um paradigma biopolítico, toda vez que um Estado se sente atacado ou é efetivamente agredido por agentes políticos que lhe são internos ou externos, imediatamente o corpo social e político se representa como um todo harmônico, homogêneo, orgânico e fechado sobre si mesmo, o qual tem de combater com todas as forças possíveis aqueles elementos exógenos que ameaçam contaminar sua pureza, pondo em risco a boa unidade política da nação e do Estado. Como afirmou Foucault (1999, p. 130, grifos meus), sob o dispositivo biopolítico “São mortos legitimamente aqueles que constituem uma espécie de perigo biológico para os outros”. A despeito do abandono da compreensão do corpo político como entidade racial biologicamente determinada, após a derrocada do nazismo e todos os desastres da segunda guerra mundial, sob o dispositivo biopolítico moderno os conflitos políticos seguem sendo majoritariamente considerados sob um esquema organicista, de modo que continuamos a pensar os inimigos políticos ou sociais como entidades nocivas que devem ser prontamente exterminadas em guerras preventivas ou em ações pirotécnicas de saneamento localizado. Uma vez que os conflitos biopolíticos da modernidade visam à preservação e à intensificação da vida do vencedor, eles não expressam simplesmente a oposição antagônica entre dois partidos adversários, segundo o binômio schmittiano do amigo-inimigo, pois os inimigos deixaram de ser opositores políticos para ser considerados como entidades nocivas, perigosas ao bom funcionamento da comunidade, devendo ser exterminados.
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        1 Até o momento, não parece haver consenso teórico em torno da noção de terrorismo de Estado, em função da multiplicação das polêmicas teórico-ideológicas que cercam o fenômeno e sua definição. O Dicionário de política (BOBBIO; MATEUCCI; PASQUINO, 1986, p. 1242) não emprega o termo, propondo apenas uma distinção conceitual entre “terror”, entendido como instrumento emergencial empregado por um governo para manter-se no poder contra seus opositores, e “terrorismo”, entendido como instrumento de ação política de grupos opositores visando desestabilizar um governo que se considera recorrer ao terror em suas ações políticas.

      


      
        2 A primeira menção pública do termo biopolítica foi feita por Foucault em uma palestra de 1974 na Universidade Estadual do Rio de Janeiro, intitulada “O nascimento da medicina social”: “O controle da sociedade sobre os indivíduos não se exerce somente pela consciência ou pela ideologia, mas também no corpo e com o corpo. Para a sociedade capitalista, o que importava antes de tudo era a bio-política, o biológico, o somático, o corporal. O corpo é uma realidade bio-política; a medicina é uma estratégia bio-política” (FOUCAULT, 1994, p. 210).

      


      
        3 Para uma crítica interessante a essa ideia, veja-se Norris (2003; 2005).
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